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 RELATÓRIO FINAL DE AUDITORIA Nº 03/2022 -  PROCESSO  N° 1.679/2022 

 PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA 2022– RES. ADMINIS  TRATIVA  Nº 04/2022 

 UNIDADE 
 RESPONSÁVEL 

 UCCI 

 ENTIDADE  CÂMARA MUNICIPAL VIANA 

 CNPJ  27.427.277/0001-51 

 GESTOR  JOILSON BROEDEL 

 CARGO  PRESIDENTE 

 OBJETO  VERIFICAÇÃO  DA  FORMALIZAÇÃO  DOS 
 PROCESSOS  DE  LICITAÇÕES  E/OU 
 CONTRATAÇÕES  DIRETAS  (DISPENSA  E 
 INEXIGIBILIDADE),  SOB  A  LUZ  DA  LEI 
 8.666/93  E  DAS  NORMAS  INTERNAS  E 
 EXTERNAS  (TCEES)  QUE  REGULAM  A 
 MATÉRIA. 

 UNIDADES 
 EXECUTORAS 

 SECRETARIA  DE  COMPRAS  E  COMISSÃO 
 DE LICITAÇÕES 

 VALOR TOTAL  R$  R$ 372.836,19 

 I.  OBJETIVO E ESCOPO 

 O  trabalho  teve  como  objetivo  Auditoria  de  Conformidade  para  verificação  do  cumprimento  das 
 normas  relativas  aos  processos  de  contratações  de  serviços/compras,  sejam  decorrentes  de 
 dispensa/inexigibilidade  ou  através  das  outras  modalidades  licitatórias  expressas  na  Lei  8.666/93. 
 Todo o desenvolvimento seguiu a metodologia abaixo e matriz de planejamento anexa ao processo. 

 II.  METODOLOGIA 

 A  avaliação  foi  realizada  pela  análise  documental  dos  referidos  processos  ,  segundo  matriz  de 
 planejamento. 

 III.  AMOSTRAGEM E PERÍODO ANALISADO 

 O trabalho teve como extrato de análise o período entre janeiro  e junho de 2022. 
 Avenida Florentino Ávidos, nº40 – Centro- Viana/ES- CEP 29.130-065 

 http://www.camaraviana.es.gov.br 



 Câmara Municipal de Viana 
 Plenário João Paulo II 

 Abaixo listamos as questões de auditoria levadas a efeito sobre o tema: 

 Questão  01:  Foi  observado  o  princípio  da  segregação  de  funções  nas  atividades  de  autorização, 
 aprovação, execução, controle e contabilização das operações? 
 Informações  necessárias:  Identificar  os  agentes  públicos  que  participaram  dos  processos 
 operacionais, desde o planejamento inicial (concepção), até a contabilização das operações. 
 Fontes de informação: Legislação aplicável e setores envolvidos. 

 Questão  02:  Nos  pagamentos  de  despesas  foram  observados  os  pré-requisitos  legais  para  a 
 liquidação? 
 Informações necessárias: Identificar os pagamentos realizados dentro do período em análise. 
 Fontes  de  informação:  Lei  4.320/64  (art.  63),  contabilidade  e  outros  setores  que  processam 
 Administração Financeira e Orçamentária  . 

 Questão  03:  Os  processos  licitatórios,  incluídos  os  de  dispensa  e/ou  inexigibilidade,  seguem  os 
 ditames  da  Lei  8.666/93  (art  24,  25  e  26),  e  estão  devidamente  autuados  com  a  documentação 
 mínima exigida  ? 
 Informações  necessárias:  Dentro  do  período  em  análise  identificar  todos  os  processos,  inclusive 
 aqueles com características de dispensa e/ou inexigibilidade. 
 Fontes de informação:  Lei 8.666/93, documentos afins  . 

 Questão  04:  Os  preços  dos  bens  e  serviços  adquiridos  mediante  dispensa  e/ou  inexigibilidade  de 
 licitações são compatíveis com os preços praticados no mercado? 
 Informações necessárias: Identificar os preços contratados, e sustentações levadas ao processo. 
 Fontes de informação:  Pesquisa de preços realizada  na fase de contratação e/ou justificativa. 

 Questão  05:  Os  prazos  mínimos  de  publicação  dos  avisos  de  licitações  na  modalidade  pregão  estão 
 sendo observados? 
 Informações necessárias: Identificação dos prazos exigidos em Lei. 
 Fontes de informação: Diário Oficial e site oficial da instituição. 

 Questão  06  :  As  informações  referentes  às  licitações  e  contratações  diretas  estão  no  Portal  da 
 Transparência? 
 Informações necessárias: Identificar as publicações acerca das operações realizadas. 
 Fontes de informação:  Portal da Transparência. 

 Questão  07:  Foi  publicado  o  resumo  do  contrato  no  Diário  Oficial  do  Espírito  Santo  e  a  sua  íntegra 
 no site da Câmara até o quinto dia útil do mês seguinte à sua assinatura? 
 Informações necessárias: Identificação das publicações no Diário Oficial e no site do município. 
 Fontes de informação: Diário Oficial e Portal da Transparência da Câmara Municipal. 

 Questão  08:  Foi  publicado  o  resumo  do  instrumento  em  até  5  (cinco)  dias,  para  os  casos  da 
 contratação direta? 
 Informações necessárias: Identificar as publicações acerca das operações realizadas. 
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 Fontes de informação:  Diário Oficial. 

 Questão 09:  O software do sistema de compras atende  às necessidades operacionais? 
 Informações  necessárias:  Identificar  no  setor  de  compras  as  necessidades  de  ajustes  e  melhorias  que 
 possam contribuir para melhor performance operacional. 
 Fontes de informação:  Tecnologia aplicada aos processos  operacionais  . 

 Questão 10:  Alguma operação teve como origem conceptiva  uma Ata de Registro de Preços? 
 Informações  necessárias:  Identificar  no  setor  de  compras  as  operações  que  tenham  sido  concebidas 
 a partir de uma ata de registro de preços. 
 Fontes de informação:  processos identificados com  as características supracitadas. 

 IV – RESULTADOS e RECOMENDAÇÕES 

 ACHADOS: 
 Questão  01:  Foi  observado  o  princípio  da  segregação  de  funções  nas  atividades  de 
 autorização, aprovação, execução, controle e contabilização das operações? 
 Objeto:  Separação  de  funções  de  autorização,  aprovação,  execução,  controle  e  contabilização 
 das operações, evitando o acúmulo de funções por parte de um mesmo servidor. 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  Em  alguns  processos  não  é  possível  identificar  na 
 origem  quem  demanda  o  produto  ou  serviço;  noutros  quem  demanda  é  que  autoriza  a 
 liquidação/pagamento (ex: presidente), sendo ele o ordenador de despesas. 
 Recomendação:  Especificar o início do processo: 
 1)  Identificar  quem  demanda  o  produto  ou  serviço  no  início  do  processo,  evitando  que  seja  o 
 mesmo que autoriza a compra ou contratação; 
 2)  Através  de  delegação  de  autoridade  constituída,  formalizar  em  ato  administrativo  autorização 
 de  mais  uma  senha  para  acompanhar  o  ordenador  de  despesas  na  liberação  de 
 recursos/pagamentos. 

 Questão  02:  Nos  pagamentos  de  despesas  foram  observados  os  pré-requisitos  legais  para  a 
 liquidação? 
 Objeto:  Através  do  papel  do  gestor  e  fiscais,  à  luz  da  Lei  4.320/64,  verificar  se  a  liquidação  das 
 despesas  tiveram  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do  respectivo  crédito. 
 Verificar  a  conformidade  com  as  condições  de  entrega,  critérios  de  qualidade,  quantidade  e  valor 
 dispostos  na  nota  de  empenho,  nota  fiscal,  contrato,  convênio,  acordo  ou  ajuste  (  arts.  15,  §8º;  73, 
 inciso II, §1º; e 74, todos da Lei 8666/93). 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  Considerando  a  emissão  da  Nota  de  Empenho,  da 
 Autorização  de  Fornecimento,  da  Nota  Fiscal  e  Nota  de  Pagamento,  não  há  objeção  quanto  aos 
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 pré-requisitos legais para liquidação. 
 Recomendação  :  Criar  check  list  e  juntá-lo  ao  processo,  como  forma  de  orientar  a  elaboração, 
 padronizar  as  exigências  formais  e  garantir  que  todos  documentos  exigidos  em  Lei  estejam 
 contemplados.  Com  o  objetivo  de  otimizar  o  trabalho,  o  check  list  deverá  ser  elaborado  com  base 
 na nova lei de licitações. 

 Questão  03:  Os  processos  licitatórios,  incluídos  os  de  dispensa  e/ou  inexigibilidade,  seguem 
 os  ditames  da  Lei  8.666/93  (art  24,  25,  26  e  27  a  31),  e  estão  devidamente  autuados  com  a 
 documentação mínima exigida  ? 
 Objeto:  Toda  a  documentação  pertinente  à  licitação  —  como  propostas,  jogos  de  documentos, 
 certidões,  declarações,  entre  outros.  Os  documentos  necessários  para  participar  de  uma  licitação 
 exigidos  pela  Lei  8.666/93,  comumente,  são:  habilitação  jurídica;  regularidade  fiscal; 
 qualificação técnica; inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93. 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  Em  alguns  casos  falta  cumprimento  da  Lei  8.666/93,  na 
 exigência  sobre  publicação  da  Ratificação  de  Dispensa,  (Processos  057  e  200/2022),  além  da 
 ausência  da  íntegra  do  processo  no  site  da  câmara,  como  preconiza  a  LAI-  Lei  12.527/11.  Em 
 reunião  com  o  setor  (01/11/22)  para  ajustes  sobre  as  recomendações,  fomos  informados  de  que 
 no  momento  da  instauração  dos  processos  o  setor  passava  por  ajustes  jurídicos,  o  que 
 inviabilizou  a  referida  publicação.  Nos  procedimentos  posteriores  todas  as  publicações  passaram 
 a atender a exigência da Lei. 
 Recomendação:  No  fluxo  do  processo  deve-se  levar  em  consideração  a  fase  de  publicação  do 
 ato  que  autoriza  a  contratação  direta,  como  etapa  a  ser  cumprida  no  trâmite  processual,  que  será 
 estabelecida em Instrução Normativa. 

 Questão  04:  Os  preços  dos  bens  e  serviços  adquiridos  mediante  dispensa  e/ou 
 inexigibilidade de licitações são compatíveis com os preços praticados no mercado? 
 Objeto:  A  lei  exige  que  os  processos  de  dispensa  e  de  inexigibilidade  de  licitação  sejam 
 instruídos  com  a  justificativa  de  preços.  Ainda  que  a  Administração  utilize  mecanismos  para  o 
 recebimento  de  propostas  de  interessados,  como  a  “coleta  de  preços”  ou  a  utilização  do  sistema 
 de Cotação Eletrônica, é necessário levar aos autos a prévia justificativa do preço. 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  Tomando  por  base  os  orçamentos  apresentados  nos 
 processos  e  a  proposta  vencedora  (menor  preço),  não  há  incompatibilidade  com  os  preços  de 
 mercado. 

 Questão 05:  Os  prazos mínimos de publicação do aviso  de licitação na modalidade pregão 
 estão sendo observados? 
 Objeto:  Verificar  o  cumprimento  de  requisitos  normativos  .  A  publicação  do  edital  no  pregão 
 possui  prazo  e  forma  própria  em  relação  às  modalidades  da  Lei  8.666/93  .  A  Lei  10.520/02  ,  art.  4º 
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 (...),  II  -  do  aviso  constarão  a  definição  do  objeto  da  licitação,  a  indicação  do  local,  dias  e 
 horários  em  que  poderá  ser  lida  ou  obtida  a  íntegra  do  edital.  O  aviso  do  edital  deverá  conter  a 
 definição  do  objeto  a  ser  licitado,  na  modalidade,  a  data,  horário  e  local  no  qual  ocorrerá  a 
 licitação  (no  caso  de  pregão  eletrônico  o  endereço  eletrônico  onde  ocorrerá  a  sessão)  e  a 
 indicação  de  local/dias/horários  onde  os  interessados  poderão  obter  a  íntegra  do  instrumento 
 convocatório.  A  Lei  8.666/93  define  prazos  mínimos  entre  a  publicação  do  edital  e  a  data  do 
 certame. No caso do Pregão, presencial ou eletrônico, não poderá ser inferior a 8 (oito) dias úteis. 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  Tomando  por  base  os  procedimentos  analisados  não 
 foram encontradas inconsistências. 

 Questão  06:  As  informações  referente  às  licitações  e  contratações  diretas  estão  no  Portal  da 
 Transparência? 
 Objeto:  Identificar  as  informações  referentes  às  licitações  e  contratações  diretas  no  Portal  da 
 Transparência  ,  contendo  minimamente:  Objetivo  da  contratação;  Nome  do  contratado; 
 CPF/CNPJ;  Prazo  contratual;  Valor  da  contratação;  Justificativa  de  preço;  Respectivo  processo 
 de contratação ou aquisição (documento integral para download). 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  As  contratações  diretas  analisadas  estão  no  Portal  da 
 Transparência.  As  Licitações  analisadas  apresentaram  inconsistência  decorrente  de  informações 
 que  o  sistema  não  conseguiu  providenciar  no  momento  da  verificação,  especificamente  quanto  ao 
 processo  n°  91/2022,  que  não  constava  disponível  no  Portal.  Nesse  caso,  a  E&L  foi  acionada  e 
 em  resposta  ao  processo  aberto,  sob  o  número  SAC  n°  101999/2022,  disponibilizou  o  referido 
 processo no portal. 
 Recomendação:  Oficiar  a  E&L  sobre  integrações  das  bases  disponíveis,  permitindo  gerar  as 
 informações  necessárias,  tanto  no  campo  operacional,  quanto  no  atendimento  de  exigências 
 legais/Tribunal  de  Contas.  Além  de  digitalizar  todos  os  processos  que  demandam  emissão  de 
 contrato  e  publicá-los  no  site  da  câmara.  Em  tempo:  em  obediência  à  LGPD  -  Lei  Geral  de 
 Proteção  de  Dados,  é  importante  observar  sigilo  na  identificação  de  pessoas  físicas.  Como 
 sugestão  ao  Presidente,  acionar  a  Comissão  de  Transparência  para  auxiliar  na  publicação  dos 
 processos no Portal. 

 Questão 07: Foi publicada a Ratificação de Dispensa exigida pela Lei 8.666, artigo 24? 
 Objeto:  Verificar  se  as  publicações  exigidas  estão  sendo  observadas,  principalmente  no  caso  da 
 Ratificação da Dispensa, que deve ser publicada no Oficial e a cópia juntada ao processo. 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  Observados  alguns  processos  em  que  faltam  as  cópias 
 das  publicações  no  Diário  Oficial.  Segundo  informação  do  setor,  a  Ratificação  de  Dispensa 
 exigida  pela  Lei  8666  e  regulamentada  pelo  Tribunal  de  Contas,  constitui  “fato  gerador”,  daí  a 
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 importância  de  publicá-la  no  devido  prazo,  o  que  não  foi  providenciado  nos  processos  200/22  e 
 057/22,  porém,  essa  medida  passou  a  incorporar  a  rotina  operacional,  o  que  pode  ser  comprovado 
 com a inexistência de casos assemelhados nos processos pretéritos. 
 Recomendação  :  A  publicação  deverá  constituir  etapa  a  ser  cumprida  no  trâmite  processual  da 
 compra  direta,  que  será  estabelecida  na  Instrução  Normativa,  em  desenvolvimento  pela 
 Controladoria e pelos setores envolvidos. 

 Questão  08:  Foi  publicado  o  resumo  do  contrato  no  Diário  Oficial,  para  os  casos  da 
 contratação direta? 
 Objeto:  Mais  uma  exigência  a  ser  observada,  neste  caso,  o  resumo  dentro  do  prazo  para  os  casos 
 da contratação direta. 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  na  contratação  direta,  os  processos  que  demandam 
 emissão de contrato tiveram seus resumos publicados. 

 Questão 09:  O software do sistema de comp  ras atende  às necessidades operacionais? 

 Objeto:  Identificar  no  setor  de  compras  as  necessidades  de  ajustes  e  melhorias  que  possam 
 contribuir para melhor performance operacional. 
 Detalhamento  da  situação  encontrada:  Há  dificuldades  na  produção  de  informações,  as  quais, 
 segundo  o  setor,  deveriam  ser  fornecidas  pela  E&L  (exemplos:  integrações  com  o  portal  de 
 contas  públicas,  geração  de  relatórios,  informações  em  tempo  real,  classificar  a  dispensa  por  item 
 e não tipo, suprimento de fundos?? etc..) 
 Recomendação:  Acerca  da  utilização  do  software  do  sistema  de  compras,  providenciar 
 “laboratório”  interno  (setores  envolvidos),  anotando  as  demandas  que  dificultam  a  produção 
 operacional,  para,  em  seguida,  reunir-se  com  a  empresa  contratada  e  exigir  as  implementações 
 indicadas. 

 Questão  10:  Alguma  operação  teve  como  origem  conceptiva  uma  Ata  de  Registro  de 
 Preços? 
 Objeto:  Identificar operações com as características  de adesão a ata. 
 Detalhamento da situação encontrada: 

 Nenhuma adesão foi encontrada. 
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 Considerando o período mencionado no item III, estes foram os processos objeto da análise: 

 Processo  Tipo  Descrição  Fornecedor  Valor R$ 

 1006/2022  Art. 24, II  Kit uniforme esportivo.  CRR  Comércio  Varej  de 
 Artigos Esportivos Ltda. 

 2.259,40 

 1032/2022  Art. 24, II  Serviço recarga de toners  V2O Com e Serviços Ltda  2.482,00 

 1119/2022  Art. 25, I  Serviço  de  Acesso  ao 
 Sistema  de  Pesquisa 
 Jurídica MagisterNet. 

 Lex Editora SA.  1.921,00 

 1349/2022  Art. 24, II  Aquisição  de 
 Certificados Digitais. 

 SIC  Certificação  Digital 
 Ltda. 

 5.340,00 

 056/2022  Art. 24, II  Aquisição  e  instalação  de 
 portal de vidro. 

 L. A. Vidraçaria Ltda.  1.550,00 

 057/2022  Art. 24, II  Implantação/treinamento 
 /hospedagem/ 
 treinamento novo site. 

 Ágape  Assessoria  e 
 Consultoria Ltda. 

 15.950,00 

 200/2022  Art. 24, II  Aquisição  de  papel 
 higiênico. 

 ECO Distribuidora Ltda.  2.375,00 

 471/2022  Art. 24, II  Placas  de  moção  de 
 aplausos 

 WJC  Comunicação  Visual 
 Ltda. 

 8.114,00 

 489/2022  Art. 24, II  Aquisição  refrigerador, 
 sanduicheiras, 
 liquidificadores  e 
 micro-ondas 

 Rikaza  Comércio  Varejista 
 de Utensílios Domésticos. 

 7.759,30 

 651/2022  Art. 24, II  Aquisição  de  cartões  de 
 visita. 

 Gráfica Central Ltda.  5.520,00 

 652/2022  Art. 24, II  Aquisição  de  crachás  de 
 identificação. 

 Vixcard  Comércio  e 
 Serviços Ltda ME. 

 1.762,80 

 1356/2022  Art. 25, II  Inscrição  do  vereador 
 Wesley  P.  Pires  - 
 Mobilização  Nacional  de 
 Vereadores em Brasília. 

 Associação  Brasileira  de 
 Câmaras Municipais. 

 700,00 
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 859/2022  Art. 25, II  Inscrições,  passagens 
 aéreas  e  diárias  de  3 
 servidores  para  XXIII 
 Marcha  a  Brasília  em 
 Defesa dos Municípios. 

 Confederação  Nacional 
 dos Municípios. 

 17.130,69 

 1088/2022  Art. 25, II  Capacitação  de 
 Servidores. 

 Fest  -  Fundação  Espírito 
 Santense de Tecnologia. 

 4.528,00 

 091/2022  10.520  - 
 Pregão 

 Fornecimento  de 
 Combustível 

 Link  Card  Administradora 
 de Benefícios. 

 94.284,00 

 2261/2021  Tomada  de 
 Preço 
 01/2022 

 Serviços  de 
 Comunicação 

 Agora  ES  Comunicação  e 
 Pesquisa Ltda. 

 201.160,00 

 TOTAL  R$ 372.836,19 

 V - CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 1)  Os  papéis  de  trabalho  tiveram  como  referência  a  Lei  8.666/93,  porém,  não  podemos  prescindir  dos 
 ditames  trazidos  pela  Lei  14.133/21  (artigo  5º),  quando  estabelece  o  instituto  da  segregação  de 
 funções  nos  processos  licitatórios.  Nesse  caso,  ao  iniciar  o  processo,  sugerimos  identificar  “quem 
 demanda  o  produto  ou  serviço”,  seja  através  de  compra  direta  ou  licitação,  evitando  que  um 
 servidor autorize a compra e ao mesmo tempo a contratação/pagamento. 
 Obs:  Chamamos  atenção  para  alternativa  de,  além  do  presidente  como  ordenador  de  despesas 
 natural,  mais  uma  senha  seja  autorizada  a  acompanhá-lo,  com  a  devida  chancela  consagrada  em 
 ato administrativo, o que deve ser objeto de análise da conveniência. 

 2)  Como  forma  de  orientar  a  elaboração,  padronizar  as  exigências  formais  e  garantir  que  todos 
 documentos  exigidos  em  Lei  estejam  contemplados  dentro  do  processo,  sugerimos  a  criação  de 
 um  check  list  .  O  check  list  deverá  ser  elaborado  com  base  na  Nova  Lei  de  Licitações  (Lei 
 14.133/21),  visto  que  se  encontram  em  desenvolvimento  as  Instruções  Normativas,  por  meio  do 
 Processo  CMV  n°  2.207/22.  Por  essa  via,  destacamos  a  importância  dos  anexos  nas  Instruções 
 Normativas,  os  quais  irão  padronizar,  não  só  o  fluxo  do  processo,  mas  também  de  documentos  que 
 o compõem, como é o caso do Termo de Referência. 

 3)  No  contexto  anterior  (2),  ao  definir  o  fluxo  do  processo  deve-se  levar  em  consideração  a  fase  de 
 publicação  do  ato  que  autoriza  a  contratação  direta,  como  etapa  a  ser  cumprida  no  trâmite 
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 processual,  que  será  estabelecida  na  Instrução  Normativa  supracitada,  visto  que  este  ato  constitui 
 fato  gerador  no  lançamento  dos  processos  no  Módulo  Contratações  -  Sistema  CidadES,  do 
 TCEES. 

 4)  Acerca  da  utilização  do  software  do  sistema  de  compras,  sugerimos  providenciar  “laboratório” 
 interno,  anotando  as  demandas  que  dificultam  a  produção  operacional,  inclusive  sobre  integrações 
 das  bases  disponíveis,  tanto  no  campo  operacional,  quanto  no  atendimento  das  exigências 
 legais/Tribunal  de  Contas,  à  luz  da  Lei  n°  14.133/21.  Os  resultados  desse  conjunto  de  pendências 
 tornar-se-ão  exigências,  as  quais  serão  endereçadas  a  E&L  com  objetivo  de  sanear  problemas 
 existentes, em cumprimento das cláusulas firmadas em contrato. 

 5)  Cumprindo  o  que  disciplina  os  Arts.  7º,  inciso  VI,  e  8º,  §1º,  inciso  IV,  da  LAI  -  Lei  de  Acesso  à 
 Informação,  Lei  n°  12.517/11,  recomenda-se  digitalizar  todos  os  processos  de  contratação 
 direta  e  disponibilizá-los  no  site  institucional/portal  da  transparência.  Ato  contínuo,  em  obediência 
 à  LGPD  -  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,  é  importante  observar  sigilo  na  identificação  dos  dados 
 sensíveis das pessoas físicas inseridas nos referidos processos. 
 Sugestão:  acionar  a  Comissão  Especial  de  Transparência,  instituída  pela  Instrução  de  Serviço 
 n°06/2022, para coordenar a publicação dos processos. 

 Tendo  em  vista  as  recomendações  acima  mencionadas,  dá-se  ciência  ao  Presidente  desta  Casa  de 

 Leis  e  à  Secretaria  de  Serviços,  Contratos  e  Compras,  para  que,  em  seguida,  sejam  providenciadas 

 as medidas necessárias. 

 Solicitamos  retorno  dos  autos  à  Controladoria,  com  a  devida  manifestação  do  Setor,  no  prazo  de 

 30 dias. 

 Viana, 08 de novembro de 2022. 

 GICELLY BUTZKE VIEIRA 
 Controladora 

 (Matrícula: 1340) 

 EDMAR LYRIO TEMPORIM 
 Auditor 

 (Matrícula: 1388) 
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 MATRIZ DE PLANEJAMENTO 

 OBJETIVOS:  O  trabalho  tem  como  objetivo  Auditoria  de  Conformidade  para  verificação  do  cumprimento  das  normas  relativas  aos  processos  de  contratações 
 de serviços/compras, sejam decorrentes de dispensa/inexigibilidade ou através das outras modalidades licitatórias expressas na Lei 8.666/93. 

 Todo o desenvolvimento seguirá a metodologia e matriz de planejamento abaixo: 

 Questões de Auditoria  Informações 
 Necessárias 

 Fontes  de 
 Informação 

 Procedimentos de 
 Auditoria 

 Possíveis Achados 

 Q1 

 Foi  observado  o 
 princípio  da  segregação 
 das  funções  nas 
 atividades  de 
 autorização,  aprovação, 
 execução,  controle  e 
 contabilização  das 
 operações? 

 Identificar  as  deliberações 
 formais.  Implica  evitar 
 que  um  agente  detenha 
 atribuições  de  fiscalização 
 e  controle  sobre  seus 
 próprios  atos.  Trata-se  de 
 medida  preventiva  que 
 visa  a  evitar  não  somente 
 fraudes,  mas  sobretudo 
 riscos  de  conflitos  de 
 interesses, 
 desconsideração  de  falhas 
 e continuidade de erros. 

 Legislação  aplicável, 
 pessoas  e  setores 
 envolvidos. 

 Identificar  os  agentes  públicos 
 que  participaram  dos 
 processos  operacionais,  desde 
 o  planejamento  inicial 
 (concepção),  até  a 
 contabilização das operações. 

 O  agente  fiscalizador 
 sendo  ao  mesmo  tempo 
 executor  do  contrato;  o 
 agente  liquida  serviços  e 
 autoriza  pagamentos; 
 fiscalização  por  agentes 
 não  distintos;  verificação 
 de  legalidade  por 
 instância  subordinada  à 
 área  de  contratação; 
 compra  realizada  por 
 pessoa  da  comissão  de 
 licitação  ou  vice-versa; 
 servidor  participando  da 
 fase  interna  do  pregão 
 (membro  da  equipe)  e  da 
 licitação;  pregoeiro 
 responsável  pela 
 elaboração do edital. 
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 Q2  Nos  pagamentos  de 
 despesas  foram 
 observados  os 
 pré-requisitos  legais 
 para a liquidação? 

 Identificar  os 
 pagamentos  realizados 
 dentro  do  período  em 
 análise. 

 Lei  4.320/64  (art. 
 63),  contabilidade  e 
 outros  setores  que 
 processam  os 
 pagamentos. 

 Verificar  a  liquidação  com 
 lastro  nos  documentos 
 comprobatórios  do  crédito; 
 apurar  a  origem  e  o  objeto 
 do que se deve pagar; a 
 importância  exata  a  pagar; 
 a  quem  se  deve  pagar  a 
 importância,  para  extinguir 
 a obrigação. 

 Pagamentos  sem  os 
 pré-requisitos  exigidos 
 para  liquidação:  o 
 contrato,  ajuste  ou  acordo 
 respectivo;  a  nota  de 
 empenho;  comprovantes 
 da  entrega  de  material  ou 
 da  prestação  efetiva  do 
 serviço. 

 Q3  Os  processos  licitatórios, 
 incluídos  os  de  dispensa 
 e/ou  inexigibilidade, 
 seguem  os  ditames  da  Lei 
 8.666/93  (art  24,  25,  26  e 
 27  a  31),  e  estão 
 devidamente  autuados  com 
 a  documentação  mínima 
 exigida  ? 

 Dentro  do  período  em 
 análise  identificar  todos 
 os  processos,  inclusive 
 aqueles  com 
 características  de 
 dispensa  e/ou 
 inexigibilidade. 

 -Lei  8.666/93, 
 documentos afins; 

 Verificar  se  os  processos 
 de  dispensa  e 
 inexigibilidade  estão 
 contemplados  com  a 
 documentação  mínima 
 exigida  pela  Lei  8.666,  nos 
 artigos específicos. 

 Contratação  direta 
 indevida; 
 Falta/insuficiência de 
 justificativa  para 
 contratação;  documentos 
 exigidos  sobre 
 fornecedores,  preço,  etc. 
 e  exigências  expressas  na 
 Lei;  descumprimento  dos 
 incisos do parágrafo 
 único do artigo 26 da Lei 
 8666/93,  quando 
 aplicáveis. 
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 Q4  Os  preços  dos  bens  e 
 serviços  adquiridos 
 mediante  dispensa  e/ou 
 inexigibilidade  de 
 licitações  são 
 compatíveis  com  os 
 preços  praticados  no 
 mercado? 

 Identificar  os  preços 
 contratados,  e 
 sustentações  levadas  ao 
 processo. Pesquisa 
 realizada de forma 
 adequada nos autos. 

 Pesquisa  de  preços 
 realizada  na  fase  de 
 contratação  e/ou 
 justificativa; 
 -Processos  de 
 Pagamento  de 
 Inexigibilidade  de 
 Licitação; 
 -  Pesquisas  de 
 preços nos autos. 

 Verificar se no processo de 
 contratação constam 
 planilhas e orçamentos 
 que expressem a 
 composição dos valores 
 contratados. 
 Verificar se o órgão 
 procedeu à cotação 
 eletrônica ou pesquisa de 
 preços que contenham ao 
 menos 03(três) propostas, 
 com respectiva juntada ao 
 processo, de modo a 
 justificar o preço da 
 aquisição; 
 - Verificar para os itens de 
 maior relevância ou 
 materialidade se os 
 preços estão efetivamente 
 de acordo com o mercado, 
 podendo ser utilizados os 
 sistemas eletrônicos da 
 Administração  Pública 
 para consulta. 

 Sobrepreço  nas 
 contratações 
 por dispensa de licitação; 
 Preço da Contratação 
 incompatível  com  os 
 preços  pesquisados  no 
 processo; 
 Não  realização  de 
 pesquisa de preços; 
 Pesquisa de Preço 
 inadequada. 
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 Q5  Os  prazos  mínimos  de 
 publicação  do  aviso  de 
 licitação  na  modalidade 
 pregão 
 estão sendo observados? 

 Identificação  dos  prazos 
 exigidos em Lei. 
 Na  modalidade  pregão, 
 presencial  ou 
 eletrônico,  o  prazo 
 mínimo  entre  a 
 publicação  do  edital  e 
 a  data  do  certame  é 
 definido  pelo  art.  4º,  V, 
 da  Lei  10.520/02  , 
 sendo  de  8  (oito)  dias 
 úteis. 

 Diário  Oficial  e  site 
 oficial da instituição. 

 Verificar  com  que  prazo 
 estão  sendo  publicados  os 
 avisos  de  licitação  na 
 modalidade de pregão. 

 Processo  licitatório  na 
 modalidade  de  pregão,  em 
 que  não  foi  observado  o 
 prazo,  ou  inexiste  aviso  de 
 publicação. 

 Q6  As  informações  referente 
 às  licitações  e 
 contratações  diretas  estão 
 no  Portal  da 
 Transparência? 

 Identificar  as 
 publicações  acerca  das 
 operações realizadas. 

 Portal  da 
 Transparência. 

 Verificar  no  portal  da 
 transparência  a  divulgação 
 das  contratações  realizadas  e 
 a  quem  cabe  manter 
 atualizadas  essas 
 informações. 

 Negligenciar  quanto  às 
 responsabilidades  de 
 publicar  no  Portal  da 
 Transparência  as 
 informações  acerca  dos 
 processos licitatórios. 

 Q7  Foi  publicado  o  resumo 
 do  contrato  no  Diário 
 Oficial  do  Espírito  Santo 
 e  a  sua  íntegra  no  site  da 
 Câmara  até  o  quinto  dia 
 útil  do  mês  seguinte  à 
 sua assinatura? 

 Identificação  das 
 publicações  no  Diário 
 Oficial  e  no  site 
 institucional. 

 Diário  Oficial  e 
 Portal  da 
 Transparência  da 
 Câmara Municipal. 

 Verificar  o  cumprimento  das 
 publicações  no  site  e  no 
 Diário  Oficial,  com  os 
 respectivos comprovantes. 

 Ausência  de  publicação  de 
 instrumento  de  contrato  no 
 diário  oficial;  Ausência  de 
 publicação  da  íntegra  do 
 contrato no site da Câmara 
 Municipal. 
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 Q8  Foi  publicado  o  resumo 
 do  instrumento  em  até  5 
 (cinco)  dias,  para  os 
 casos  da  contratação 
 direta? 

 Identificar  as 
 publicações  acerca  das 
 operações  realizadas, 
 como  condição  para  a 
 eficácia dos atos. 

 Diário  Oficial  e 
 comprovantes 
 apensos ao processo. 

 Verificar  se  aconteceu  a 
 publicação  e,  se  no  prazo 
 tangenciado  (art.  26,  da  Lei 
 8.666/93). 

 Casos  em  que  fora 
 negligenciada  a 
 publicação,  em 
 descumprimento  da  Lei 
 8.666. 

 Q9  O  software  do  sistema  de 
 compras  atende  às 
 necessidades 
 operacionais? 

 Identificar  no  setor  de 
 compras  as  necessidades 
 de  ajustes  e  melhorias 
 que  possam  contribuir 
 para  melhor  performance 
 operacional. 

 Tecnologia  aplicada 
 aos  processos 
 operacionais. 

 Verificar  junto  aos  setores 
 (Compras,  Licitação,  etc.) 
 casos  em  que  o  processo 
 operacional  carece  de 
 incremento  de  tecnologia 
 (software). 

 Casos  em  que  as 
 operações  estejam  sendo 
 obstruídas  por 
 inviabilidade tecnológica. 

 Q10  Alguma  operação  teve 
 como  origem 
 conceptiva  uma  Ata  de 
 Registro de Preços? 

 Identificar  no  setor  de 
 compras  as  operações 
 que  tenham  sido 
 concebidas  a  partir  de 
 uma  ata  de  registro  de 
 preços. 

 Processos 
 sustentados  por 
 origem  de  Ata  de 
 Registro de Preços. 

 Analisar  os  processos  de 
 licitações,  e  entre  eles 
 identificar  aqueles  que 
 possuem  as  características 
 de adesão. 

 Processos  que  não 
 atendem  às  exigências 
 prescritas  em  lei  para  os 
 casos de adesão em ata. 
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